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    APRESENTAÇÃO




    Este livro, escrito pelos autores Daniela da Silva Carvalho, Sandro Benedito Sguarezi e Anderson Gheller Froehlich, é um trabalho de pesquisa aplicada que oferece uma análise sobre a gestão de resíduos sólidos e a organização de catadores no município de Tangará da Serra-MT. O livro apresenta um conjunto de indicadores que foram aplicados e validados junto ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) e à Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Tangará da Serra (COOPERTAN).




    O estudo se desenvolveu no âmbito do Núcleo de Pesquisa, Extensão e Estudos da Complexidade do Mundo do Trabalho (NECOMT), do Programa da Incubadora de Organizações Coletivas Solidárias e Sustentáveis (IOCASS), e foi executado na forma de pesquisa pelo Grupo de Pesquisa: Desenvolvimento Regional Sustentável e as Transformações no Mundo do Trabalho (GDRS), sendo este um dos grupos de pesquisa proponentes da Rede de Pesquisa, Inovação e Tecnologia Social em Gestão de Resíduos Sólidos, Sustentabilidade e Economia Solidária (REPITES).




    Com uma abordagem técnica e detalhada, os autores apresentam uma metodologia consistente e um conjunto de indicadores que podem ser utilizados para avaliar a efetividade dos programas e políticas públicas voltadas para a gestão de resíduos sólidos e a inclusão social dos catadores. Eles exploram as principais questões e desafios enfrentados pela gestão de resíduos sólidos no contexto municipal e destacam a importância do trabalho realizado pela COOPERTAN na coleta seletiva.




    Ao longo do livro, os autores fornecem insights valiosos sobre as melhores práticas e estratégias para a inclusão socioprodutiva de catadores e a promoção da sustentabilidade. Eles também destacam o papel crucial que a participação da comunidade desempenha no processo de gestão de resíduos sólidos e na garantia da sustentabilidade ambiental.




    O livro é recomendado para acadêmicos, gestores públicos e sociais, líderes comunitários, especialmente Catadoras e Catadores, membros da sociedade civil e outros profissionais interessados em compreender e aprimorar a gestão de resíduos sólidos e a inclusão socioprodutiva dos catadores no contexto municipal. A abordagem dos autores, aliada à sua experiência em pesquisa e campo, faz deste livro uma ferramenta importante para quem busca compreender e melhorar a gestão de resíduos sólidos e a coleta seletiva em Tangará da Serra e em outras cidades brasileiras.


  




  

    PREFÁCIO




    Foco e desfoco, olhando e desvendando perspectivas sobre resíduos




    Quanto mais ando, mais aprendo, quanto mais planejo, melhor ando. Andar é a vida, as alegrias, devemos valorizar nossa caminhada, mirar no futuro e planejar como chegar lá, assim teremos mais chances de conquistar nossos sonhos.




    Sou catador de materiais recicláveis, para ser mais exato, a terceira geração da categoria na minha família, dessa forma, meu trabalho com a catação é íntimo, pois ocorre desde minha infância, sendo praticamente impreciso dizer quando de fato comecei a trabalhar, pois, em minha ideia, eu estava apenas brincando de coletar, separar, armazenar materiais recicláveis e limpar o galpão de reciclagem. Prefiro ainda pensar assim, pois é muito mais difícil pensar que eu estava a trabalhar desde criança, algo que jamais deve acontecer com criança alguma.




    Logo, a catação é tão presente, marcante e inseparável na minha vida, que, antes, na infância e juventude, não conseguia dizer quais eram os limites da minha casa e do galpão, onde um começava e o outro parava, pois, na minha memória de infância, os dois eram apenas um e, atualmente, campo de pesquisa, trabalho e militância, acabam também por ser inseparáveis. Entretanto, nunca deixando de aplicar metodologia e teorias em minhas contribuições acadêmicas, trazendo a realidade para dentro da academia, contribuindo para a derrubada de muros e a construção de pontes de conhecimentos, conectando teoria, empiria e experiência as quais já foram frutos de diversos artigos e dois livros, algo muito importante e querido em minha vida, pois valorizo muito a educação, principalmente pública, gratuita e de qualidade, com profissionais valorizados e estruturas que viabilizem nossa formação, que é a base do mundo melhor que queremos.




    Escrevo este prefácio neste dia 17 de maio de 2023, dia internacional da reciclagem. Minha escrita então passa a ser uma comemoração que me sinto feliz em poder eternizar no prefácio desta importante obra literária, que atravessará o tempo, iluminando tanto esta quanto as próximas gerações, justamente para que elas saibam que em nenhum momento deixamos de lutar para que elas possam de fato existir. Escrevo entre uma pausa e outra do trabalho, olhando para uns fios que esperam que minhas mãos cheguem até eles para que haja luz nesta casa à noite, mas poderia ser entre uma reunião, formação, ou ainda no intervalo da produção no galpão. É assim que nos formamos: trabalhando, pesquisando, escrevendo e organizando para que possamos garantir a continuidade da vida, principalmente das próximas gerações.




    Quando recebi o convite para escrever o prefácio deste livro, fiquei completamente feliz e muitíssimo honrado, pois, para mim, este não é apenas mais um convite, mas reflete a importância que as catadoras e os catadores de materiais recicláveis têm conquistado ao longo de mais de duas décadas de luta nacional e internacional em torno da organização e do fortalecimento do Movimento Nacional das Catadoras e Catadores de Materiais Recicláveis – MNCR. Livros como este oportunizam leitores a compreender sobre temas que fazem parte da continuidade da vida, resíduos e reciclagem, meio ambiente e economias alternativas ao capitalismo, temas que estão, cada vez mais, tornando-se importantes.




    Neste caso específico, quando falamos de pesquisadores da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), temos um gigante Programa de Ciências Ambientais-PPGCA, no qual atuam professores como o educador Sandro Benedito Sguarezi, um dos autores deste livro em conjunto com o professor Anderson Gheller Froehlich, e a autora principal deste livro, Daniela da Silva Carvalho, que foi orientada pelo professor Sandro e tem sua pesquisa centrada na organização e na potência gerada dentro das organizações coletivas solidárias de catadoras e catadores de materiais recicláveis, em especial na Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Tangará da Serra (COOPERTAN), uma das bases mais importantes para o Movimento Nacional das Catadoras e Catadores de Materiais Recicláveis, berço de muitos conhecimentos trocados entre academia e cooperativa.




    Essas pesquisas acabam gerando importantes conhecimentos para a academia, bem como para as catadoras e os catadores, trazendo e colocando foco nos debates que são tão importantes quanto nossas próprias vidas, preparando estudantes de graduação, mestrado e doutorado com casos reais, os quais se envolvem e consolidam uma via de duas mãos do conhecimento em que se aprende e se ensina tendo como sala de aula a universidade, com todo seu arsenal teórico; e o galpão da cooperativa, com todo seu arsenal de conhecimentos práticos, empíricos e os saberes dessas trabalhadoras e desses trabalhadores historicamente invisibilizados, mas que, por essas iniciativas, passam a ser reconhecidos como sujeitos de um processo de construção que ao poucos se consolida em processos de ampliação da cidadania.




    Esse choque entre arsenais diferentes, mas que devem caminhar lado a lado para formar profissionais que podem contribuir de fato com seus conhecimentos para transformar a realidade, acaba, então, formando mais que estudantes, formando verdadeiros profissionais que podem de fato utilizar seus conhecimentos para melhorar e ampliar os princípios da vida e tudo que ela representa, iniciando por respeito e solidariedade com as catadoras e os catadores, reconhecendo que seus conhecimentos transformam sua vida, bem como contribuem fortemente para a revolução social, quebrando um dos principais paradigmas capitalistas: que o pobre é pobre porque é burro ou não tem capacidade.




    Justamente porque nós, catadoras e catadores, mesmo sem apoio, sendo em muitos casos perseguidos e até criminalizados, formamos cooperativas e redes solidárias que geram milhares de postos de trabalho, incluindo pessoas que o sistema capitalista já descartou. Diferentemente das empresas, bases do sistema capitalista, nós e nossas organizações coletivas solidárias, sejam associações, cooperativas ou até mesmo grupos informais, vivemos da solidariedade, do apoio mútuo, da partilha do trabalho, dos conhecimentos e das riquezas por ele geradas, pois nem todo mundo quer viver de destruir o planeta e explorar os seres humanos, e é isso que de mais valioso temos em nossas organizações.




    O mundo aprende a partir do olhar que um catador tem sobre as sobras e os restos deste mesmo mundo, os seus resíduos, um mundo marcado pela ganância e concorrência, onde o estado, que deveria ser o garantidor de direito, é, no caso dos catadores, um dos maiores exploradores, pois, além de não pagar pelos serviços prestados pela categoria, entrega o dinheiro público para a iniciativa privada enterrar os resíduos em lixões, queimar em incineradoras, desconsidera e invisibiliza a luta das catadoras e dos catadores, que contam consigo mesmos e com o apoio que chega através de pesquisadores, professores e seres que são verdadeiros humanos, para jogar luz a essas referências de solução a problemas mundiais que nem mesmo as maiores empresas capitalistas globais podem resolver, pois são essas as principais autoridades causadoras desses problemas.




    Aqui, nestas páginas que seguem, nos capítulos deste livro, veremos a importante contribuição da categoria profissional das catadoras e dos catadores para a gestão dos resíduos, bem como veremos as altas cifras que são destinadas para o gerenciamento de resíduos e a total falta de recursos para a reciclagem, demonstrando que é necessário termos mudanças reais também no sistema de gestão de cidades, gestão de pessoas, para além da gestão de resíduos. É preciso formar pessoas para que façam a gestão para as pessoas. É preciso descolonizar, principalmente mentes e instituições, para que haja futuro, para que haja vida e, principalmente, para que haja alegria do viver, sem pobreza, sem miséria, sem lixo, com água boa para beber, alimentos saudáveis para nos alimentar, trabalhos que nos deem mais do que dinheiro, que nos deem reconhecimento e valorização, sem exploração. Essa descolonização não tem um berço melhor para se desenvolver que a academia, principalmente aquelas que são “menores”, pois estas sabem muito bem o que é ser pequeno num mundo gigante.




    A academia, seus programas e suas pesquisadoras/es, bem como governos, empresários, representantes de organizações da sociedade civil e até mesmo geradoras/es de resíduos e catadoras/es estão convidadas/os para participar dessas importantes reflexões e trocas, trabalhadas nesta pesquisa que virou livro, uma forma encontrada para que sejam devolvidos e ampliados os conhecimentos para além de catador, pesquisador e universidade, introduzindo e compartilhando conhecimentos que, quem sabe, possam influir sobre a revolução coletiva de que tanto necessitamos.




    Este livro mostra as discussões sobre resíduos, principalmente sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a sustentabilidade (um olhar para o econômico, o social e o ambiental), com especial atenção à coleta seletiva e à inclusão social de catadores no município de Tangará da Serra, cidade situada no Estado do Mato Grosso. Este livro nos sugere (re)pensar a abordagem sobre resíduos e repensar a política nacional de resíduos, bem como a aplicação local, a valorização e o reconhecimento das catadoras e dos catadores.




    (Re)pensar a abordagem sobre resíduos desde o seu design, passando pela coleta, até a destinação final, está se tornando um tema cada vez mais de domínio público, saindo da esfera privada, em que historicamente era mantido em rodas completamente fechadas, sendo reduzido a discussões entre os membros destas, que, em sua maioria, eram empresários e candidatos que exerciam ou poderiam exercer a administração pública, passando a ser livros de acesso a toda a sociedade, o que colabora para a democratização da ciência e da economia, colocando o meio ambiente, a natureza, como parte central da vida.




    Um bem que se torna público, dando oportunidade para que a sociedade aprenda e, quem sabe, resolva um problema que ela mesma causa, reconhecendo e valorizando as trabalhadoras e os trabalhadores da reciclagem, as catadoras e os catadores de materiais recicláveis. Os mais importantes sujeitos da cadeia produtiva da reciclagem e, ao mesmo tempo e paradoxalmente, o elo mais fraco dessa corrente. O elo é fraco, mas as catadoras e os catadores são resistentes, re-existentes, são fortes e, juntos, organizados coletivamente, dão lições que as mentes mais atentas estão sempre aprendendo e compartilhando.




    Agradeço a cada uma e cada um por compartilharem esses conhecimentos, por estarem sempre em apoio a nossa categoria, em especial ao nosso Programa de Ciências Ambientais – PPGCA, ao autor e educador Sandro Benedito Sguarezi, ao professor Anderson Gheller Froehlich e à autora principal deste livro, Daniela da Silva Carvalho. Obrigado pelo convite, pelo carinho e pela sólida parceria.




    Coleta seletiva sem catador é lixo!




    Boa leitura.




    Alexandro Cardoso




    Catador de materiais recicláveis, membro da cooperativa ASCAT e da equipe de articulação do Movimento dos Catadores (MNCR), formado em Agente de reciclagem (ITB), Gestor de resíduos (IFRS), Cientista social e Mestrando em Antropologia Social (PPGAS/UFRGS). Pesquisador na Rede Covid-19 Humanidades. Tem experiência na área de Ciências Ambientais, atuando principalmente nos seguintes temas: catadores de materiais recicláveis, reciclagem popular, gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, humanidade e democracia.
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    INTRODUÇÃO




    Dos principais desafios que os países enfrentam na contemporaneidade, um que parece não ter consenso entre os agentes públicos, privados e não governamentais refere-se à questão ambiental. Assuntos como aquecimento global, recursos hídricos e biodiversidade ainda são negligenciados por vários governos em todo o planeta. Esse último tema, inclusive, fez parte da agenda do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que, em junho de 2020, teve a Colômbia como país escolhido para abrigar as celebrações do Dia Mundial do Meio Ambiente, cumpridas em sua maioria no formato virtual devido ao risco de contaminação pela covid-19.




    Desde a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), coordenada pela Organização das Nações Unidas – ONU, no Rio de Janeiro, em 1992, há alguns avanços, mas também retrocessos nas políticas adotadas para implementação das Agendas por parte dos municípios. Estudos do IBGE (2013) sobre o Perfil dos Municípios Brasileiros apontam que as políticas relacionadas ao meio ambiente não se mostraram sustentáveis, no sentido de estabilidade e de continuidade, visto que apenas 20% das metas da Agenda 21 existentes em 2002 sobreviveram até 2012.




    Entre as políticas municipais sobre meio ambiente que ainda precisam avançar muito, ganham destaque os resíduos sólidos, com problemas centrais em termos de planejamento urbano e gestão pública em praticamente todas as grandes cidades do mundo. No Brasil, estudos do IPEA (2017) indicam que, para uma geração de resíduos sólidos urbanos em torno de 160 mil toneladas diárias, 30% a 40% desse montante são considerados passíveis de reaproveitamento e reciclagem. A pesquisa ainda aponta que o setor é pouco explorado no país, com apenas 13% desses resíduos sendo encaminhados para a reciclagem. A Educação Ambiental afeta diretamente o percentual de resíduos direcionados à coleta seletiva, e esse fator influencia substancialmente no índice de aproveitamento de resíduos da coleta seletiva. Esse problema deve-se ao afrouxamento das Políticas Públicas de Gestão Ambiental e mais diretamente à gestão de resíduos.




    A sustentabilidade de um sistema de gestão de resíduos sólidos envolve uma gama de fatores complexos que vão além da destinação final ambientalmente correta desses resíduos. Também é necessário cuidar da situação dos trabalhadores envolvidos, diminuir a quantidade de resíduos gerados, evitar o uso excessivo e ineficiente de matérias-primas, entre outros fatores (LIMA, 2017). Desse modo, intensifica-se a importância da formação organizacional de instituições que busquem operar as políticas públicas, que devem ser construídas a partir das demandas dos municípios, na estratégia bottom up (de baixo para cima) de gestão, a qual prioriza a participação da base (catadores, cidadãos, cooperativas prestadoras de serviços, entre outros) na formação de políticas mais efetivas quanto à sua real demanda.




    O tema “Resíduos Sólidos” extrapola as discussões meramente técnicas, trazendo o debate para as dimensões políticas, econômicas, sociais, ambientais e éticas. Diante da complexidade que o tema impõe, somente após 20 anos tramitando nos meandros dos poderes Legislativo e Executivo do Brasil, foi criada a Lei 12.305/2010, que se refere à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e traz em seu bojo princípios e caminhos para uma boa gestão de resíduos sólidos preconizando ações sustentáveis ao meio ambiente.




    De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), a gestão integrada de resíduos sólidos é caracterizada como o conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para esses resíduos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável.




    A PNRS traz em seu contexto objetivos, princípios, instrumentos e diretrizes importantes que levam à viabilização do avanço que o Brasil necessita nessa área, considerando seus problemas sociais, ambientais e econômicos, que são reflexos de diversas ações, entre elas, gerenciamento incorreto dos resíduos sólidos gerados pela população brasileira. Além disso, por meio de propostas de consumo sustentável, a PNRS ratifica o aumento da reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos a quem dispõe de valor econômico, assim como a destinação final correta dos rejeitos que não podem ser reutilizados (BRASIL, 2010).




    No aspecto social, a lei de resíduos sólidos busca orientar a sociedade para uma menor produção de resíduos e maior aproveitamento, devendo ser mais participante e valorizar as pessoas que trabalham (principalmente os catadores) com a gestão desses resíduos, assumindo maior responsabilidade com o meio em que vivem. Nesse sentido, o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2014) afirma que o fortalecimento das organizações produtivas dos catadores em cooperativas e associações com base nos princípios da autogestão, da economia solidária e do acesso a oportunidades de trabalho representa um passo fundamental para ampliar o leque de atuação dessa categoria profissional na implementação da PNRS.




    Outrossim, para que os municípios adotem uma gestão de resíduos sólidos mais efetiva e consigam mensurar a distância entre a situação atual de dada sociedade e seus objetivos de desenvolvimento sustentável, alicerçados na PNRS, o uso de indicadores de sustentabilidade é altamente recomendável, tornando-se instrumento importante para que os gestores públicos possam avaliar e monitorar a sustentabilidade ambiental e planejar estratégias que favoreçam a melhoria na qualidade de vida da população.




    Conforme Borja e Moraes (2001), Velva et al. (2001) e Rametsteiner et al. (2011), os indicadores são ferramentas essenciais para a comunicação de informações estatísticas, científicas e técnicas produzidas por diferentes órgãos e instituições públicas e privadas, para a população. São normalmente medidas numéricas que têm a função de estruturar e dar informações sobre questões-chave e suas tendências consideradas relevantes para o desenvolvimento sustentável. Já para Bertolini (2008), Bringhenti et al. (2003) e Milanez (2002), os indicadores devem ser facilmente compreensíveis e seu método de cálculo deve ser relativamente simples, permitindo comparações entre o que está sendo avaliado. Para esses autores, os indicadores geralmente são utilizados com propósito de se conhecer adequadamente uma situação existente, tomar decisões e monitorar sua evolução.




    Especificamente para a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (GRSU), os indicadores de sustentabilidade proporcionam uma orientação especial para a tomada de decisões, traduzindo em informações estratégicas para a gestão de resíduos e identificando aspectos da relação da sociedade com o meio ambiente (UGALDE, 2010). Segundo o autor, entre os indicadores relacionados aos resíduos sólidos, os mais utilizados no Brasil e no mundo explicam a geração de resíduos no tocante ao tamanho da população (resíduos por habitante e tempo) e à capacidade de aproveitamento do resíduo gerado (reciclagem, reutilização e compostagem).




    Para a análise de indicadores de sustentabilidade de gestão de resíduos sólidos, as principais referências utilizadas foram: Milanez (2002), Bossel (1999), Borja e Moraes (2001), Günther et al. (2007), Polaz e Teixeira (2007), Bringhenti et al. (2003), Bertolini (2008), Dias (2009) e Dias (2019). Quando o estudo focou a coleta seletiva e a organização dos catadores, os autores principais foram: Besen (2011); Ribeiro et al. (2018), Besen et al. (2017), Silva Filho (2019).




    Uma das justificativas para o desenvolvimento desta pesquisa foi a atuação da pesquisadora nos Projetos de Pesquisa: Reflexões epistemológicas inerentes a metodologias, processos educativos e resultados do programa IOCASS e Redes de colaboração solidária: Tecnologia Social, inovação e competitividade em cooperativas de catadores, desenvolvidos dentro do Núcleo de Pesquisa, Extensão e Estudos da Complexidade no Mundo do Trabalho (NECOMT) e executados na forma de pesquisa pelo Grupo de Pesquisa: Desenvolvimento Regional Sustentável e as Transformações no Mundo do Trabalho (GDRS), da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT).




    Como unidade de análise, a pesquisa delimitou-se a estudar o município de Tangará da Serra – MT, um dos mais populosos do Estado de Mato Grosso, com 103.750 habitantes em 2019, segundo estimativa do Censo Demográfico do IBGE (2010). O município integra a Mesorregião Sudoeste, ocupando uma área de 11.601,104 km² e, conforme Figura 1, localiza-se a uma latitude 14°37’10” sul e a uma longitude 57°29’25” oeste. Quanto ao clima, o município apresenta o tipo tropical chuvoso, quente e úmido, sendo dividido em dois períodos bem definidos: chuvas entre setembro e abril, e estiagem entre maio e agosto. As temperaturas médias estão entre 16 e 36 graus, variando de acordo com a época do ano.




    Figura 1 – Localização do Município de Tangará da Serra – MT – Brasil
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    Fonte: Sist. Coordenada Geográfica Datum Sirgas 2000. Base cartográfica IBGE, 2017.




    O Produto Interno Bruto (PIB) de Tangará da Serra – MT alcançou 2,3% na participação do estado no ano de 2017 (SEPLAN/MT, 2017). Em termos absolutos, o IBGE aponta que o município possuía, em 2020, um PIB per capita de R$ 38.582,07, representando a 69ª posição de Mato Grosso. Os setores do agronegócio e prestação de serviços representam participação importante na geração de emprego e renda no município. Outros dados importantes referem-se à densidade demográfica de 7,37 hab/km², ao IDH de 0,729 e ao índice de 38,7% de esgotamento sanitário adequado (IBGE, 2010).




    Como subunidade de análise da pesquisa (AMARAL, 2014), evidencia-se a Cooperativa de Produção de Material Reciclável de Tangará da Serra (COOPERTAN). A COOPERTAN foi fundada em 2007 (SENGER; SGUAREZI, 2010) e, ao término desta pesquisa, em agosto de 2021, constituía-se em 54 sócios.




    A cooperativa trabalha em parceria com a Prefeitura Municipal de Tangará da Serra – MT e com o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE), que presta serviços de tratamento e abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta e destinação final de resíduos sólidos, além de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos gerados no município e destinados ao Aterro Sanitário.1




    O município conta ainda com o Tangará Recicla, programa desenvolvido com o intuito de envolver a população de uma forma dinâmica no processo de coleta seletiva dos resíduos sólidos gerados pelos seus habitantes. Direcionado especificamente ao serviço de coleta seletiva, o programa está previsto no item 8.10 Educação Ambiental, subitem 8.10.1 do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS, 2013, p. 87), estabelecendo a COOPERTAN e o SAMAE como responsáveis pela GRSU do município.




    Este livro está estruturado em três capítulos, os quais foram organizados com intuito de detalhar a pesquisa que foi realizada em duas etapas, entre os anos de 2018 e 2020, com métodos semelhantes, mas enfoques particulares. Para fazer valer o uso de indicadores de sustentabilidade subsidiando as políticas públicas municipais relacionadas à gestão dos resíduos sólidos, os pesquisadores buscaram caracterizar o panorama da GRSU no município de Tangará da Serra – MT diante da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a partir de diagnóstico do nível de sustentabilidade da gestão de resíduos sólidos, coleta seletiva e organização de catadores no município.




    O primeiro capítulo apresenta uma revisão da literatura dos principais temas motivadores desta pesquisa, como: sustentabilidade, gestão de resíduos, organização de catadores de material reciclável e discussões acerca das Políticas Públicas que atendem as demandas da Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010).




    O segundo capítulo se dedica a exibir os resultados da aplicação de 42 indicadores de sustentabilidade da gestão de resíduos sólidos, divididos em 4 dimensões (Ambiental; Social; Técnico-operacional/política e Econômico-financeira) propostas no modelo de Milanez (2002). Os principais resultados foram: 26 (vinte e seis) indicadores Favoráveis (59%), 11 (onze) Desfavoráveis (26%) e 5 (cinco) Muito Desfavoráveis (11%), com um somatório dos resultados, no município, de 130 pontos ou 59% da pontuação total, apontando tendência Favorável à sustentabilidade.




    Por último, o capítulo 3 foca a segunda etapa da pesquisa, que se voltou para a sustentabilidade da coleta seletiva do município e a organização de catadores responsáveis pelos serviços. Os resultados foram gerados a partir da aplicação de um total de 37 indicadores, construídos, validados e propostos por Besen et al. (2017). O primeiro conjunto de indicadores de sustentabilidade, os da categoria da coleta seletiva, considerou o total de 15 indicadores. E, relacionados à categoria de organização dos catadores, para o segundo conjunto, foram considerados 21 indicadores.




    Os resultados gerais obtidos fornecem subsídios importantes para avaliação de políticas públicas, apontando vantagens da coleta seletiva com benefícios ambientais e sociais que compensam os investimentos econômicos. O conjunto de evidências obtidas nesta investigação permite realçar resultados favoráveis da Coleta Seletiva no município, como o aumento da vida útil do Aterro Sanitário e o ganho social com participação dos catadores organizados na realização desse serviço, apontando caminhos viáveis para ações concretas de políticas públicas.




    




    

      

        1 O Aterro Sanitário de Tangará da Serra foi inaugurado em 2004 e está localizado na Estrada da Comunidade Boa Vista, a uma distância de 8 km do centro da cidade. É administrado pelo SAMAE e possui cercamento, segurança 24 horas e cinturão verde (PMGIRS, 2013).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, ORGANIZAÇÃO DE CATADORES E SUSTENTABILIDADE





    1.1 CONSTRUTOS NO CONTEXTO DAS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE




    O conceito de desenvolvimento sustentável é discutido inicialmente por Sachs (1974), que defendia a compatibilização entre desenvolvimento e meio ambiente. O princípio da sustentabilidade é estabelecido por Leff (2001) como princípio que surge no contexto da globalização como marca de um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade.




    Gunasekaran e Spalanzani (2012) consideram que os conceitos de sustentabilidade também ajudam as empresas a reduzir riscos evitando a geração de resíduos, melhorando a eficiência energética, inovando na criação de produtos e serviços sustentáveis e integrando objetivos econômicos, sociais e ambientais em suas estratégias de negócios.




    Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável são termos que se tornaram parte do processo de tomada de decisão do cotidiano global, particularmente associados aos debates em torno de aquecimento global, poluição, geração de resíduos e da responsabilidade social. Com esse tema, as organizações são responsáveis pelo ambiente em que operam e devem projetar suas operações para realizar a sustentabilidade como um objetivo estratégico, bem como um fator de responsabilidade social (FANNING, 2016).




    No entanto, por serem termos utilizados muitas vezes para a promoção organizacional, vale destacar que apresentam diferenças entre um e outro. De acordo com Feil e Schreiber (2017), sustentabilidade mensura o nível da qualidade desse sistema com intuito de avaliar o seu grau de distância em relação ao sustentável. O desenvolvimento sustentável atua com estratégias para aproximar o nível de sustentabilidade ao sistema ambiental humano sustentável.




    Ao tratar do tema sustentabilidade, Sachs (1997) não se atém a um ou outro aspecto em específico. Embora introduzida no debate por questões ambientais, a sustentabilidade tem diversas facetas. Sustentabilidade quer dizer perenidade (SACHS, 1997), e esse conceito foi associado a desenvolvimento, adjetivando-o para o que comumente se conhece por desenvolvimento sustentável.




    Leff (2001) afirma que a degradação ambiental se manifesta como sintoma de uma crise civilizatória, marcada pelo modelo de modernidade regido pelo predomínio do desenvolvimento da razão tecnológica sobre a organização da natureza. Tendo em vista a sensibilização da sociedade diante das crises ambientais e demais fatores, como crescimento acelerado da população e ações humanas prejudiciais à natureza, decorrente dessa evolução ambiental, o tema sustentabilidade tem feito parte de muitos ambientes acadêmicos de pesquisa e até mesmo da sociedade como um todo. E, para que esse processo de sensibilização e conscientização das pessoas seja efetivado, torna-se importante analisar a sustentabilidade em suas diferentes dimensões.




    Rutherford (1997), através de um raciocínio econômico, argumenta que os capitais social e humano devem ser preservados, uma vez que o bem-estar não é fácil de ser construído nem medido, considerando a riqueza como fator importante, mas como sendo apenas uma peça do quadro geral da sustentabilidade.




    O que precisa ser discutido é o equilíbrio necessário e permanente que deve existir diante das abordagens da sustentabilidade. Esse equilíbrio pode ser dividido em organizações empresariais (dimensão econômica), sindicatos (dimensão social) e organizações ambientalistas (dimensão ambiental), em que um diálogo permanente entre as partes envolvidas torna-se peça primordial para que as três dimensões consigam se manter sustentáveis no sistema. Dias (2019) define o triple bottom line ou tripé da sustentabilidade, apresentado na Figura 2.




    Figura 2 – Equilíbrio dinâmico da sustentabilidade para o desenvolvimento sustentável
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    Fonte: Adaptado de Dias (2019, p. 46).




    O tripé da sustentabilidade surge no contexto da irrupção da Responsabilidade Social no âmbito corporativo, que aumentou a exigência pela incorporação de novos indicadores para quantificar o impacto das empresas sobre seus stakeholders. Assim, o conceito surge para referir-se aos resultados de uma empresa, medidos em termos econômicos, ambientais e sociais.2




    Para Sachs (2002), a sustentabilidade econômica vai muito além de recursos financeiros e lucro. Trata-se do desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado, da segurança alimentar, da capacidade de modernização contínua dos instrumentos de produção em razoável nível de autonomia na pesquisa científica e tecnológica e, ainda, da inserção soberana na economia internacional. A dimensão ambiental da sustentabilidade é definida pelo autor como o ato de respeitar e realçar a capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais.




    Na perspectiva ambiental da sustentabilidade, é possível perceber que a preocupação está pautada nos impactos que as ações humanas causam sobre o ambiente natural no qual estão inseridas. Aqui, entre vários objetivos, tem-se a realização de processos produtivos mais limpos, a responsabilidade ambiental e ainda a construção de uma cultura organizacional sustentável.




    São considerados critérios de sustentabilidade social: alcance de um patamar razoável de homogeneidade social; distribuição de renda justa; emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais.3 Entende-se a sustentabilidade social como um processo de desenvolvimento que leva a um crescimento estável com distribuição equitativa de renda, gerando, com isso, a diminuição das atuais diferenças entre os diversos níveis da sociedade e a melhoria das condições de vida das populações.




    A gestão ambiental de resíduos sólidos tem sido amplamente discutida em todo o mundo, sendo vista como um elemento que influencia diretamente a qualidade ambiental do país, sendo um grande desafio para a busca da sustentabilidade (PELTOLA et al., 2016).




    A geração de resíduos sólidos é uma consequência inevitável dos crescimentos populacional e econômico, que são decorrentes do padrão de consumo estabelecido, da rápida urbanização e, aparentemente, da melhoria dos padrões de vida humanos. A composição desses resíduos está se tornando cada vez mais complexa, forçando as cidades a desenvolver processos e sistemas para melhor fornecer aos cidadãos “proteção” contra seus próprios resíduos. Para aumentar a eficiência da coleta de resíduos e melhorar os métodos de tratamento, fatores como características locais, treinamento, custo e disponibilidade de tecnologia apropriada e seus serviços correlatos devem ser considerados (CHEN et al., 2014; CAMPOS, 2014; AHEN E ZETTINIG, 2015).




    A literatura sobre manejo de resíduos sólidos indica que a gestão desses materiais poderia ser abordada em uma perspectiva sistêmica, na qual estratégias de tomada de decisão são necessárias para considerar implicações ambientais, introduzir restrições apropriadas ao modelo de decisão, observar e compreender os fatores que influenciam direta e indiretamente desempenho de gestão de resíduos.




    Uma orientação estratégica numa visão interdisciplinar poderia ser dada à gestão de resíduos, pois está integrada à eficiência de recursos, segurança, políticas sociais e ambientais, que fazem parte da estratégia de sustentabilidade, pois não se fala em sustentabilidade sem pensar na interdisciplinaridade a que remete o tema. Essa estratégia regula e serve como referência para as operações e os processos dos municípios (LI et al., 2015).




    Considerando o arcabouço conceitual da sustentabilidade, seria importante estabelecer ligações entre o desempenho das operações de gestão de resíduos sólidos e as práticas ambientais, condição necessária para possibilitar soluções que vão além dos trade-offs tradicionais, e levar em conta que uma visão ampla das dimensões de desempenho poderia cobrir flexibilidade, confiabilidade, eficiência de recursos e qualidade de serviço.4




    Partindo desses intentos, vê-se que os estudos relativos à implementação de políticas públicas têm sido realizados buscando atender diferentes demandas e objetos, que evidenciam o amplo conjunto de questões que as políticas podem abranger.




    1.2 DELINEAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS POLÍTICAS PÚBLICAS




    A política pública na qualidade de disciplina acadêmica e enquanto área de conhecimento nasceu nos EUA, rompendo etapas seguidas pela tradição europeia de estudos e pesquisas nessa área, as quais tinham como objetivo final a análise sobre o Estado e suas instituições. Souza (2006) aponta que as discussões sobre a área da política pública surgem na Europa como uma análise dos trabalhos baseados em teorias explicativas sobre o papel do Estado, o governo, produtor, por excelência, de políticas públicas. Tanto em países industrializados quanto nos em desenvolvimento, a importância do tema tem crescido e isso é resultado de alguns fatores: a) Adoção de políticas restritivas de gasto, que passaram a figurar como principal assunto das agendas da maioria dos países, em especial dos em desenvolvimento; b) As novas concepções sobre o papel dos governos ganham uma hegemonia, e as políticas keynesianas, responsáveis pela política pública do pós-guerra, foram substituídas pela ênfase no ajuste fiscal; c) O terceiro fator está diretamente relacionado aos países em desenvolvimento e de democracia recente ou recém-democratizados, o que advém do fato de que a maioria desses países, em especial os da América Latina, não conseguiu equacionar a questão de como desenhar políticas públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua população.




    A construção de uma política pública é resultado da ação de atores que interagem em espaços denominados arenas de políticas públicas. Diferentemente do que pode parecer à primeira vista, o conceito de arena não remete a um espaço físico, referindo-se a um constructo político e analítico. O embate de ideias e interesses manifesta-se nos espaços físicos (Câmara Municipal, por exemplo), mas não fica restrito a eles. Atores movimentam-se, negociam, debatem, enfrentam-se em diversos espaços no intuito de convencer os públicos e aumentar o apoio a suas ideias (ROSA, 2021).




    Afirma-se que, no Brasil, a discussão sobre políticas públicas recebe uma emergência relativamente recente, e o tema necessita ser popularizado para que questões relacionadas a essas ações sejam esclarecidas.




    Quanto à sua definição, a política pública não tem um único conceito pronto e acabado. Lynn (1980) diz que se trata de um conjunto de ações do governo que produzem efeitos específicos. No mesmo sentido, Dye (1984) resume a definição de políticas públicas como aquilo que o governo escolhe ou não fazer. Peters (1986) afirma que política pública une atividades dos governos, diretas ou por meio de delegações, que influenciam a vida dos cidadãos. Mead (1995) a considera como um campo dentro do estudo da política que analisa o governo diante de questões públicas.
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